
PROJETO DE LEI n. 111/2013.

AUTOR: d. PREFEITO MUNICIPAL DE BOTUCATU, SENHOR JOÃO CURY NETO.

“Altera disposições da Lei n. 5.537, de 14 de novembro de 2.013, que dispõe sobre o Conselho Tutelar de Botucatu.”

PARECER JURÍDICO

Cuida-se de projeto de lei que “altera a Lei n. 5.537, de 14 de novembro de 2.013, que dispõe sobre o Conselho Tutelar de Botucatu.”


E, nesse passo, consta da Justificativa do Sr. Prefeito Municipal que:


“Como é do conhecimento de Vossas Excelências, a Lei n. 5.537, de 14 de novembro de 2013 alterou diversos dispositivos da Lei n. 5.298/11, que dispõe sobre o Conselho Tutelar de Botucatu.


As alterações propiciaram aos conselheiros diversos direitos, entre os quais férias e gratificação de Natal, despesas que serão cobertas pela dotação objeto da presente Proposição, encontrando-se a atual redação do art. 3º. da Lei n. 5.537/13 incompleta e incorreta.


Necessário, assim, aprovação da presente Proposição, para possibilitar ao Executivo o cumprimento integral da Lei.”


O processo legislativo compreende a elaboração também de Leis Ordinárias; isso dentre outras espécies legislativas (art. 27, inc. III, da LOMB).


E, por se tratar de projeto de Lei Ordinária, considerar-se-á aprovado por maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal em turno único de discussão e votação, observados os demais termos da votação das Leis Ordinárias.


Com a apresentação do presente projeto está o Município, por intermédio do Senhor Prefeito Municipal, exercitando uma de suas atribuições típicas e predominantes, que é a normativa, exercitando sua função também de fazer leis, regulando a administração do município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais (art. 5o., da LOMB).


Pelos fundamentos jurídicos expostos, somos pela legalidade e constitucionalidade do projeto, que pode ser submetido à apreciação do plenário.


Botucatu, 27 de novembro de 2.013.

ÉZEO FUSCO JÚNIOR – adv.

OAB/SP. n. 100.883

Assessor Técnico Jurídico
